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IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : DAVID DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : ISMAEL RIBEIRO
CORRÉU : ERICO MARQUES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADMISSIBILIDADE. ROUBO MAJORADO. APLICAÇÃO 
CUMULATIVA DAS CAUSAS DE AUMENTO. CONCURSO DE 
AGENTES E USO DE ARMA BRANCA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 
POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que manteve a 
condenação do paciente pelo crime de roubo majorado, com a 
aplicação cumulativa das causas de aumento previstas no art. 
157, § 2º, incisos II e VII, do Código Penal, referentes ao 
concurso de agentes e ao uso de arma branca. A defesa alega 
excesso na dosimetria da pena, devido à fração de aumento 
aplicada na terceira fase.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a aplicação 
cumulativa das majorantes do concurso de agentes e uso de 
arma branca na terceira fase da dosimetria da pena foi 
devidamente fundamentada, justificando o aumento superior ao 
mínimo legal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e 
do Supremo Tribunal Federal não admite o habeas corpus como 
substitutivo de recurso próprio, exceto em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. No caso, a elevação da pena em 1/2 foi fundamentada nas 
peculiaridades concretas do delito, notadamente a participação 
de três agentes e o uso de duas armas brancas (faca e 
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machadinha), evidenciando a maior reprovabilidade da conduta, 
o que justifica o aumento cumulativo das majorantes na terceira 
fase da dosimetria.
5. Nos termos da Súmula 443 do STJ, o aumento da pena no 
crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, 
não sendo suficiente a mera indicação do número de 
majorantes. O julgador justificou adequadamente a fração de 
aumento com base na superioridade numérica dos agentes e na 
utilização das armas, observando o princípio da individualização 
da pena.
6. Não há flagrante ilegalidade na dosimetria da pena que 
justifique a concessão de habeas corpus de ofício.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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machadinha), evidenciando a maior reprovabilidade da conduta, 
o que justifica o aumento cumulativo das majorantes na terceira 
fase da dosimetria.
5. Nos termos da Súmula 443 do STJ, o aumento da pena no 
crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, 
não sendo suficiente a mera indicação do número de 
majorantes. O julgador justificou adequadamente a fração de 
aumento com base na superioridade numérica dos agentes e na 
utilização das armas, observando o princípio da individualização 
da pena.
6. Não há flagrante ilegalidade na dosimetria da pena que 
justifique a concessão de habeas corpus de ofício.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado 
(e-STJ fl. 484):

APELAÇÃO CRIMINAL. DELITO DE ROUBO QUALIFICADO PELO 

CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO DE ARMA BRANCA (ART. 

157, §2º, INCISOS II E VII, DO CÓDIGO PENAL). SENTENÇA 

CONDENATÓRIA. RECURSO DA DEFESA. REQUERIDO O 

AFASTAMENTO DO AUMENTO DA PENA BASE RELATIVO ÀS 

CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. ACOLHIMENTO. TEMOR DA VÍTIMA 

APÓS OS FATOS QUE É INERENTE A DELITOS DESSA ESPÉCIE. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE ABALO PSICOLÓGICO QUE 

EXTRAPOLE A NORMALIDADE DO TIPO. PENA READEQUADA. 

PRETENDIDO O AFASTAMENTO DA INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS FIXADOS EM FAVOR DA OFENDIDA. ACOLHIMENTO. 

VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA, ANTE A AUSÊNCIA 

DE PEDIDO EXPRESSO NA DENÚNCIA. VALOR MÍNIMO 

INDENIZATÓRIO AFASTADO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

O paciente foi condenado à pena de 06 (seis) anos e 09 (nove) meses 
de reclusão, em regime inicial SEMIABERTO, e ao pagamento de 16 (dezesseis) 
dias- multa, por infração ao art. 157, § 1º, incisos II e VII, c/c art. 61, inciso II, alínea 
"h", e art. 65, III, 'd', todos do Código Penal.

A Defesa de David dos Santos interpôs Recurso de Apelação. O 
Tribunal de origem deu parcial provimento ao recurso para excluir o aumento da 
primeira fase da dosimetria, tornando a reprimenda definitiva em 6 (seis) anos de 
reclusão, além do pagamento de 15 (quinze) dias multa, bem como afastar o 
quantum mínimo indenizatório.
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A defesa alega, em síntese, que "embora tenha realmente havido 
fundamentação concreta para justificar a aplicação e fração acima do mínimo legal 
(acima de 1/3), ela é claramente insuficiente para justificar a fração máxima de 1/2. 
Aliás, é flagrantemente desproporcional aumentar a pena no patamar máximo em 
virtude de apenas duas majorantes, em circunstâncias que não se mostraram 
extraordinariamente reprováveis" (e-STJ fl. 6).

Requer, a concessão da ordem para que seja reconhecida a ilegalidade 
do acórdão impugnado para reduzir a majoração da pena para 3/8. 

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).
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O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No que tange à alegação da defesa, assim, acertadamente, entendeu o 
Tribunal de origem (e-STJ fl. 482):

Na etapa derradeira, foram reconhecidas na Sentença as causas de 
aumento do concurso de agentes e emprego de arma branca (art. 157, 
§2º, incisos II e VII, do CP), com majoração em 1/2 (metade), fração 
devidamente fundamentada pelo Togado de origem, tornando-se a 
reprimenda definitiva em 6 (seis) anos de reclusão, além do 
pagamento de 15 (quinze) dias multa, cada qual fixado no mínimo 
legal.

 

Por sua vez, o juízo sentenciante, assim dispôs acerca da questão (e-
STJ fl. 343):

Na terceira fase, ausentes causas de especial diminuição de pena. 
Aplico as majorantes do concurso de pessoas (3 pessoas) e uso de 
armas brancas (faca e machadinha), elevando a pena em 1/2 
(metade), considerando que o crime foi praticado com a presença de 
três masculinos, com dois indivíduos portando uma faca e uma 
machadinha, demonstrando a maior reprovabilidade da conduta, 
totalizando 06 (seis) anos e 09 (nove) meses de reclusão e ao 
pagamento de 16 (dezesseis) dias- multa, no valor mínimo legal.

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto.

De acordo com a Súmula 443/STJ, o aumento na terceira fase 
de aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige fundamentação 
concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação 
do número de majorantes.

No presente caso, o aumento da pena em fração superior ao mínimo e o 
emprego cumulativo das majorantes, como feito pelas instâncias de origem, na 
terceira fase da dosimetria, decorreram de peculiaridades concretas do crime e com 
indicação da maior reprovabilidade, em razão da superioridade numérica dos 
agentes envolvidos na empreitada criminosa e na utilização de duas armas brancas, 
justificando o tratamento mais rigoroso adotado, em observância ao princípio da 
individualização da pena. A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
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CORRUPÇÃO DE MENORES. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
IDADE DEVIDAMENTE COMPROVADA. DELITO FORMAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 500, STJ. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. DOSIMETRIA. APLICAÇÃO CUMULATIVA DAS 
CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. INTERPRETAÇÃO CORRETA 
DO ART. 68, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL. 
POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

VI - Quanto ao cúmulo de majorantes, a jurisprudência da Suprema 
Corte é no sentido de que o art. 68, parágrafo único, do Código Penal, 
não exige que o juiz aplique uma única causa de aumento referente à 
parte especial do Código Penal, quando estiver diante de concurso de 
majorantes, mas que sempre justifique quando da escolha da 
cumulação das causas de aumento.

VII - No presente caso, verifico que o cúmulo das majorantes foi 
devidamente fundamentado, lastreando-se nas particularidades do 
caso concreto, em que a prática delitiva contou com a participação de, 
ao menos, três agentes criminosos, em consonância com 
jurisprudência pacífica deste Tribunal Superior.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 780.616/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 14/12/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. VALIDADE. 
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. OBSERVÂNCIA DOS DITAMES 
LEGAIS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. PROVA EMPRESTRADA. 
VALIDADE. INSTÂNCIA ORDINÁRIA RECONHECEU HAVER 
RELAÇÃO ENTRE OS FATOS APURADOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 68 DO CP. 
INOCORRÊNCIA. ACÚMULO DE MAJORANTES JUSTIFICADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta Corte é no 
sentido de que o art. 68, parágrafo único, do Código Penal, não exige 
que o juiz aplique uma única causa de aumento referente à parte 
especial do Código Penal, quando estiver diante de concurso de 
majorantes, mas que sempre justifique a escolha da fração imposta.

5. Conforme se extrai dos autos, o delito foi praticado pelo recorrente - 
como mentor intelectual - e outros três agentes, os quais se valeram 
de arma de fogo empunhadas contra a cabeça das vítimas, 
funcionárias do estabelecimento comercial de onde as joias foram 
subtraídas, estando justificada, portanto, a aplicação cumulativa das 
causas de aumento previstas no art. 157, § 2º, II e § 2º-A, I, do Código 
Penal. De fato, o número de agentes, quando superior ao mínimo para 
a configuração do concurso de agentes, bem como o modus operandi 
da conduta criminosa justificam a incidência cumulativa das causas de 
aumento referentes à comparsaria e ao emprego de arma de fogo.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.062.215/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)

 

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
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de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 

Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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